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A sociedade exige cada vez mais, dos operadores do Direito, respostas adequadas para 
resolver os crescentes e complexos problemas sociais. No entanto, estes nem sempre possuem 
um preparo condizente para dar as respostas que a sociedade almeja, o que tem ocasionado 
críticas ao ensino jurídico. Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo analisar os 
problemas no referido ensino, bem como apontar sugestões, para reflexão, de formas de 
superar a sua suposta “crise”. Para atingir o objetivo proposto, utilizou-se fonte de pesquisa 
imediata formal, tipo de pesquisa, quanto à abordagem do problema, qualitativa, e quanto à 
coleta de dados, bibliográfica, bem como método de abordagem dialético. Ao final, conclui-se 
que, para superar a “crise” no ensino jurídico, há necessidade de, dentre outras propostas 
elencadas, estimular o ensino crítico e reflexivo do Direito, por intermédio do diálogo entre 
professor e aluno, utilizando-se uma abordagem interdisciplinar dos fenômenos jurídicos e 
sociais. 
Palavras-chave: Positivismo normativista. Hans Kelsen. Ensino jurídico. Superação do 
paradigma. Interdisciplinaridade. 










The society requires increasingly, of law professionals, appropriate responses to resolve the 
growing and complex social problems. However, these do not always have a suitable 
preparation to give the answers that society craves, which has led to criticism of the legal 
teaching. Thus, this study aims to analyze the problems in that school, and to identify 
suggestions for reflection, ways to overcome their supposed "crisis". To achieve this purpose, 
we used source of formal immediate research, type of research, as the problem of the 
approach, qualitative, and the data collection, literature, and dialectical method of approach. 
At end, it is concluded that, to overcome the "crisis" in legal education, it is necessary, among 
other listed proposals stimulate critical and reflective teaching of law, through dialogue 
between teacher and student, using an approach interdisciplinary legal and social phenomena. 
 




O ensino jurídico tem sido criticado pela sociedade por ser demasiadamente legalista e 
tecnicista, mostrando-se ineficiente na formação de profissionais com senso crítico, capazes 
de questionar os fundamentos da validade e eficácia das normas e da jurisprudência, bem 
como aptos para dar as necessárias respostas às crescentes e complexas demandas sociais. 
Diante disso, fala-se em crise do ensino jurídico. Entretanto, ao adentrar no estudo da história 
do Direito, verifica-se que seu ensino já é apontado como “em crise” a mais de três décadas e, 
até o presente momento, o problema não foi solucionado. Em parte, como será estudado, 
devido às dificuldades dos operadores do Direito em superar as influências do positivismo 
normativista, que está arraigado na cultura jurídica. Somado a isso, diversos outros fatores 
tem dificultado uma formação mais humanística e axiológica, capaz de garantir uma postura 
reflexiva e de visão crítica ao bacharel em Direito, as quais são indispensáveis à prestação da 
justiça e ao desenvolvimento da cidadania.  
Diante disso, propõe-se uma reflexão sobre o ensino jurídico brasileiro, com uma 
abordagem histórica sobre sua instituição no país, bem como uma análise sobre a influência 
exercida pelo positivismo normativista na formação da cultura jurídica atual e as dificuldades 
enfrentadas para superá-la, cuja necessidade se faz mister para que se possa formar juristas 
mais preparados para dar respostas adequadas as crescentes e cada vez mais complexas 
demandas sociais. Para atingir o objetivo proposto, utiliza-se fonte de pesquisa imediata 
formal, tipo de pesquisa, quanto à abordagem do problema, qualitativa, e quanto à coleta de 
dados, bibliográfica, bem como método de abordagem dialético. 
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1 BREVE APANHADO HISTÓRICO 
Para que seja possível entender as críticas que o ensino jurídico vem enfrentando, já de 
longa data, há necessidade de passar pelo estudo da história do mesmo, a fim de melhor 
compreendê-las. A criação das primeiras universidades no Brasil não se deu de maneira fácil. 
As intenções de instituir o ensino superior no país começaram a surgir aos poucos, 
perdurando por longo período e, incialmente, todas tentativas restaram inexitosas. Segundo 
Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero,  
entre as tentativas de criação de universidade no Brasil, ao longo dos anos, registra-
se, no nível das intenções, a que constava da agenda da Inconfidência Mineira. 
Tentativas, sem êxito, continuam por mais de um século. Uma delas coincide com a 
transferência da sede da Monarquia para o Brasil. Portanto, não seria exagero inferir 
que Portugal exerceu, até o final do Primeiro Reinado, grande influência na 
formação de nossas elites. Todos os esforços de criação de universidades, nos 
períodos colonial e monárquico, foram malogrados, o que denota uma política de 
controle por parte da Metrópole de qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de 
independência cultural e política da Colônia. (2000, p. 18). 
Nesse período havia resistência por parte de Portugal em instituir um sistema de 
ensino superior em sua colônia, diante de sua política de colonização (focada na exploração 
dos recursos) e, segundo, pela própria elite nacional, a qual dispunha de condições de enviar 
seus filhos para a Europa para realizarem o estudo superior. Desse modo, 
a história da criação de universidade no Brasil revela, inicialmente, considerável 
resistência, seja de Portugal, como reflexo de sua política de colonização, seja da 
parte de brasileiros, que não viam justificativa para a criação de uma instituição 
desse gênero na Colônia, considerando mais adequado que as elites da época 
procurassem a Europa para realizar seus estudos superiores. (FÁVERO, 2006, p. 
20). 
Assim, Portugal mantinha o controle da formação intelectual do país colonizado, 
evitando a independência cultural e, consequentemente, política da colônia, perpetuando sua 
dominação. Essa situação perdurou até o início do século XIX, pois, com a vinda da Família 
Real Portuguesa para o Brasil, em 1808, foram criados os primeiros cursos superiores no país, 
os quais foram “destinados a formar, sobretudo, profissionais para o Estado, assim como 
especialistas na produção de bens simbólicos, e num plano, talvez, secundário, profissionais 
de nível médio”. (FÁVERO, 2006, p. 20) 
Os cursos jurídicos, no entanto, só foram criados após a Independência do Brasil, e, 
inicialmente, foram implantados apenas dois no país, “um em 1º de março de 1828, no 
Convento de São Francisco, em São Paulo, e outro no Mosteiro de São Bento, em Olinda, em 
15 de maio daquele ano”. (FÁVERO, 2006, p. 21) Embora em número reduzido, diante da 
dimensão do país, os referidos cursos tiveram grande importância para a formação da elite 
nacional, pois tinham por finalidade formar uma classe de juristas e intelectuais para que 
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ocupassem os cargos da administração pública de um Estado em formação. Desse modo, os 
mesmos se constituíram em, 
centros de irradiação de novas ideias filosóficas, de movimentos literários, de 
debates e discussões culturais que interessavam à mentalidade da época. E mais, 
tornam-se provedores de quadros para as assembleias, para o governo das províncias 
e também para o governo central. (FÁVERO, 2006, p. 21). 
Diante dessa finalidade, o acesso aos cursos ficou restrito a aristocracia, em especial a 
rural, que detinha grande influência na época e possuía grande interesse em participar dos 
órgãos de poder do Estado.  Isso demonstra, conforme destaca Roberta Teles Bezerra, que  
o ensino jurídico representaria no Brasil, um estudo voltado exclusivamente para a 
elite e para viabilização dos seus interesses. Consequentemente um estudo voltado a 
traduzir a ideologia política dominante – o liberalismo, e tinha por fim a manutenção 
do status quo da monarquia e da burguesia, esta, representada no Brasil pelos 
grandes proprietários de terra. (2008, p. 65). 
Além do mais, com a chegada do pensamento iluminista no Brasil, os referidos cursos 
sofreram forte influência, 
da Escola da Exegese francesa. As aulas expositivas buscavam passar aos alunos as 
leis vigentes e sua “correta” forma de interpretação e subsunção, perpassando o 
direito positivo brasileiro - ainda integrado por inúmeros diplomas portugueses, 
herança do período colonial -, o direito romano e o direito canônico. Havia, então, 
pouca ou nenhuma preocupação com disciplinas propedêuticas, de caráter crítico ou 
de outros ramos do conhecimento, como Sociologia, Economia, Antropologia, etc. 
(SANTANA, 2012, p. 443).  
Com o passar do tempo surgiram as primeiras necessidades de reforma no ensino. Em 
1891, por intermédio do Decreto nº 1.036 A, de 14 de novembro de 1890, foi suprimida a 
cadeira de direito eclesiástico dos cursos jurídicos, devido a separação do Estado com a 
Igreja. E no ano seguinte, por intermédio do Decreto nº 1.232 H, foram inseridas as 
disciplinas de filosofia, história do direito, direito romano, medicina legal e direito 
administrativo. No ano de 1932 foi empreendida nova reforma no ensino jurídico, que teve 
como principal objetivo “a fixação do currículo das faculdades de direito, que passou a ser 
preestabelecido pela União. A reforma em questão destacou-se ainda por atribuir cunho 
excessivamente técnico e profissionalizante aos cursos de direito” (SANTANA, 20012, p. 
444). 
Em 1962, com a entrada em vigor da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que 
fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, houve a flexibilização do currículo, uma 
vez que ao Conselho Federal de Educação coube a fixação do currículo mínimo dos cursos de 
ensino superior, substituindo, assim, o currículo pleno preestabelecido pela União. O referido 
Conselho institui o mencionado currículo por intermédio do Parecer 215, aprovado em 15 de 
setembro de 1962, e sua implantação ocorreu no ano seguinte. Entretanto, restou alterado em 
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1972, por intermédio da Resolução CFE 3/72, com o acréscimo de disciplinas técnicas, de 
cunho profissionalizante. 
O ensino jurídico, nessa época, como é possível vislumbrar na análise do currículo 
mínimo fixado pelo Parecer 215 de 1962 e alterado pela Resolução CFE 3/72, era 
estritamente técnico, focado no estudo da legislação, o que logo se demonstrou insuficiente 
para formar profissionais aptos para dar respostas adequadas às demandas sociais. Tanto que, 
após a emissão da referida Resolução, 
foi constituída pelo MEC, sob critério da representação regional, uma Comissão de 
Especialistas de Ensino Jurídico, em 1980, com a finalidade de refletir com 
profundidade a organização e o funcionamento dos cursos de Direito, no País, 
apresentando proposta de alteração do currículo implantado pela Resolução antes 
referida. É que se tornou assente, naquele curto período de 1972 até 1980, com a 
instalação, pelo MEC, da Comissão de Especialistas de Ensino Jurídico, que, por 
motivos diversos, o currículo até então introduzido não contemplava as necessárias 
mudanças estruturais que resolvessem os problemas em torno do ensino jurídico, no 
Brasil, considerado muito “legalista” e “tecnicista”, pouco comprometido com a 
formação de uma consciência jurídica e do raciocínio jurídico capazes de situar o 
profissional do direito com desempenhos eficientes perante as situações sociais 
emergentes (BRASIL, 2004). 
Como resultado dos trabalhos, a referida Comissão propôs um currículo mínimo para 
o curso de graduação em Direito, o qual seria dividido em quatro grupos de matérias. Os dois 
primeiros grupos seriam de matérias básicas e de formação geral, compostos por disciplinas 
essencialmente propedêuticas. O terceiro grupo de matérias abrangeria as disciplinas 
dogmáticas enquanto o quarto grupo seria direcionado para proporcionar habilitações 
específicas, constituído de conhecimentos especializados, com disciplinas e áreas de 
conhecimento que atendessem à realidade regional. No entanto, a referida proposta não teve 
prosseguimento no Conselho Federal de Educação. 
Apenas em 1994, por intermédio da Portaria nº 1.886/94 do Ministério da Educação, 
houve nova alteração no currículo mínimo, tentando adequar a formação jurídica as 
necessidades da realidade social. Para tanto, o referido currículo passou a contemplar 
disciplinas como Filosofia (Geral e Jurídica), Ciência Política (com Teoria do Estado) e Ética 
(Geral e Profissional). Além disso, houve ampliação da carga horária mínima, a qual passou 
de 2.700 horas para 3.300 horas de atividades, e majoração da duração mínima do curso de 
quatro para cinco anos. Ainda, para conclusão do curso, como incentivo à pesquisa nos cursos 
jurídicos, passou a ser obrigatória apresentação e defesa de monografia final, perante banca 
examinadora. 
A última alteração substancial no ensino jurídico ocorreu em 2004, por intermédio da 
Resolução CNE/CES Nº 9, que Instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
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Graduação em Direito. Dentre as principais mudanças, verifica-se a importância dada à 
formação humanística do bacharel em Direito e o incentivo a interdisciplinaridade. Em seu 
art. 3º, a mencionada Resolução dispõe que: 
O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, sólida 
formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de 
conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e 
valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de 
visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e 
dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e 
do desenvolvimento da cidadania (BRASIL, 2004).  
Ainda, na presente reforma, o Conselho Nacional de Educação determinou, no art. 5º 
da supracitada Resolução, a divisão dos conteúdos e atividades em três eixos de formação: 
fundamental, profissional e prática. No eixo de formação fundamental concentraram-se as 
disciplinas propedêuticas, e, comparando a presente diretriz curricular com o currículo 
mínimo anteriormente vigente, constata-se o acréscimo das disciplinas de Antropologia, 
Psicologia e História, e a preservação das já contempladas disciplinas de Filosofia, Ética, 
Sociologia, Economia e Ciência Política. 
No eixo de formação profissional concentraram-se as disciplinas jurídicas 
propriamente ditas, destinadas à profissionalização do bacharel em Direito, além do enfoque 
dogmático. E no eixo de formação prática o objetivo é a integração da teoria com a prática, 
abrangendo, assim, o estágio curricular supervisionado, o trabalho de conclusão de curso e as 
atividades complementares. No entanto, passado mais de uma década da alteração curricular, 
não houve grandes reflexos no produto da formação jurídica, motivo pelo qual o ensino 
jurídico continua sendo criticado por ser tecnicista e dogmático, formando profissionais 
acríticos e pouco preparados para enfrentar e dar respostas adequadas aos complexos conflitos 
sociais. 
 
2 A INFLUÊNCIA DO POSITIVISMO NORMATIVISTA DE HANS KELSEN 
As críticas ao ensino jurídico, conforme exposto acima, datam da década de 80, 
momento em que já era evidente a ineficiência do ensino ministrado aos bacharéis em Direito 
para prepará-los para o enfrentamento das complexas demandas sociais. Entretanto, mesmo 
perpetradas duas reformas no currículo do ensino jurídico, após aquela constatação, com o 
acréscimo de disciplinas que tem por objetivo fomentar a formação de um profissional crítico, 
as mudanças desejadas não ocorreram, e o descompasso entre a previsão e a prática do ensino 
ainda são evidentes. 
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Inobstante a inserção de disciplinas propedêuticas e de maior interdisciplinaridade na 
formação do bacharel em Direito, ainda esbarramos na tradição positivista e legalista do 
ensino jurídico. Conforme visto acima, as primeiras faculdades de Direito foram criadas no 
século XIX e sofreram forte influência da Escola da Exegese francesa, motivo pelo qual os 
cursos de Direito detiveram-se, em grande parte, no estudo das normas positivadas no 
ordenamento jurídico pátrio. Ainda, com a aceitação do positivismo normativista de Hans 
Kelsen, essa tendência ao estudo do direito apenas como análise e descrição das normas 
jurídicas foi ampliada. 
As obras do jurista e filósofo austríaco foram amplamente aceitas no Brasil, tanto que 
sua influência ainda pode ser percebida no ensino jurídico e nas decisões dos tribunais 
nacionais. Basta fazer uma consulta na página do Supremo Tribunal Federal para encontrar 
diversos julgados que possuem citações às obras de Kelsen na fundamentação das decisões. 
No que toca ao ensino jurídico, sua influência foi tão forte que, atualmente, embora se tente 
superar o positivismo normativista e o paradigma da dogmática jurídica, por intermédio da 
interdisciplinaridade e do estudo de disciplinas propedêuticas - a fim de formar juristas 
críticos e preparados para exercerem o papel de transformação social do direito -, na prática, 
tanto profissionais quanto estudantes, pesquisadores e professores ainda estão “presos à ideia 
de identificação entre Direito e norma”. (SANTANA, 2012, p. 446) 
Isso devido à influência da teoria jurídica pura desenvolvida por Kelsen em sua obra 
Teoria Pura do Direto. Kelsen, segundo Silveira (2007), influenciado pelos dogmas 
positivistas do cientificismo, segundo o qual o conhecimento científico expressa verdades 
absolutas e inabaláveis e, por isso, constitui a forma válida por excelência de conhecer, e da 
neutralidade científica absoluta, pelo qual o cientista é completamente neutro, do ponto de 
vista ideológico, na apreensão do objeto, desenvolveu uma teoria jurídica “purificada de toda 
a ideologia política e de todos os elementos de ciência natural, uma teoria jurídica consciente 
da sua especificidade porque consciente da legalidade específica do seu objeto”. (KELSEN, 
1998, p. 50) 
Nessa obra, Kelsen procurou estudar o Direito como uma ciência, e, para tanto, 
purificou o seu objeto para que fosse possível analisá-lo sem interferências externas. O objeto 
dessa ciência é o Direito, ou seja, “são as normas jurídicas o objeto da ciência jurídica, e a 
conduta humana só o é na medida em que é determinada nas normas jurídicas como 
pressuposto ou consequência, ou - por outras palavras - na medida em que constitui conteúdo 
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de normas jurídicas” (1998, p. 50). Assim, para Kelsen, à ciência jurídica cabe apenas 
conhecer e descrever o seu objeto, pois,  
embora as normas jurídicas, como prescrições de dever-ser, constituam valores, a 
tarefa da ciência jurídica não é de forma alguma uma valoração ou apreciação do seu 
objeto, mas uma descrição do mesmo alheia a valores (wertfreie). O jurista científico 
não se identifica com qualquer valor, nem mesmo com o valor jurídico por ele 
descrito (1998, p. 48). 
Desse modo, de acordo com a concepção defendida por Kelsen, 
o estudo a ser empreendido pela Ciência do Direito limita-se, portanto, às normas 
positivadas, que em conjunto compõem o ordenamento jurídico. Reduzindo o objeto 
de estudo a apenas um elemento do fenômeno jurídico, o autor afasta dos limites da 
ciência jurídica os estudos dos fatos e dos valores sociais, bem como a necessidade 
de aproximação com outros ramos do conhecimento, como a Sociologia, a Filosofia, 
a Ética, etc. (SANTANA, 2012, p. 446).  
Assim, a ideia de pureza da ciência jurídica defendida por Kelsen afastou o estudo do 
Direito dos demais ramos do conhecimento, mantendo-o isolado das demais ciências. Com 
isso, o bacharel em Direito, salvo raras exceções, deixa os bancos acadêmicos sendo apenas 
um conhecedor das leis, um repetidor acrítico das normas, sem ter sido preparado para 
questionar a validade e a eficácia das mesmas, bem como conectar o que aprendeu com a 
realidade social na qual está inserido. Diante dessa influência, as tentativas de inserção de 
disciplinas propedêuticas no currículo do ensino jurídico encontram “forte resistência da 
tradição positivista-normativista, defendendo como único objeto de estudo do cientista jurista 
as normas positivadas”. (SANTANA, 2012, p. 446) 
Isso fica evidente ao ver que mesmo após a incorporação de disciplinas propedêuticas 
por intermédio da Portaria nº 1.886/94 do MEC e da Resolução nº 9/04 do CNE/CES, a 
tradição kelseniana continua enraizada na cultura jurídica nacional, uma vez que referidas 
disciplinas normalmente são relegadas a segundo plano na formação do jurista. Nesse sentido, 
Germana de Oliveria Moraes e Ana Stela Vieira Mendes afirmam que, 
de uma maneira geral, a formação dos bacharelados ainda é acentuadamente 
tecnicista, com disciplinas de teorias gerais normalmente concentradas nos primeiros 
semestres, restando, do meio para o final do curso, as disciplinas prático-
profissionais. Isso dá a impressão de que o Direito da teoria deve ser diferente do da 
prática: o conteúdo axiológico parece se afastar, dando lugar ao pragmatismo para 
resolver os casos concretos (2008, p. 4601).  
Além do mais, a própria Resolução nº 9/04, ao prever no eixo de formação 
fundamental que este tem por objetivo integrar o estudante com outras áreas do saber, 
abrangendo, dentre outros, estudos que envolvam conteúdos essenciais sobre Antropologia, 
Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia, deixou 
brechas, pois, ao permitir, 
que sejam ministradas disciplinas com conteúdos essenciais das áreas acima 
mencionadas, expressão esta dotada de considerável grau de indeterminação 
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conceitual, abre-se espaço, por exemplo, para a criação de disciplinas que abordem 
vários daqueles assuntos ao mesmo tempo e, assim, ocasionando o perigo de 
pulverizar o conteúdo almejado e manter a análise de tema pertinente em nível 
superficial, como ocorre hoje, com a prevalência do método analítico (MORAES; 
MENDES, 2008, p. 4601).  
Basta analisar a grade curricular das Faculdades de Direito para constatar essa 
realidade. Apenas para exemplificar as diferenças encontradas, ao analisar o currículo de 
algumas das Faculdades de Direito do Estado do Rio Grande do Sul, que foram certificadas 
com o selo de qualidade “OAB Recomenda”, na sua 5ª edição, no caso a Universidade da 
Região da Campanha – URCAMP, Universidade Federal do Rio Grande – FURG, 
Universidade Federal de Pelotas – UFPEL e Fundação Escola Superior do Ministério Público 
– FMP, verifica-se - além da junção de alguns dos assuntos que compõem o eixo de formação 
fundamental em uma única disciplina -, uma alarmante disparidade na carga horária destinada 
para as matérias acima mencionadas. 
Enquanto na URCAMP e na FURG, por exemplo, é destinada uma carga horária de 30 
horas para as disciplinas de Antropologia e Ética, na UFPEL é destinada uma carga horária de 
68 horas para as mesmas matérias. E enquanto a disciplina de Filosofia possui uma carga 
horária de 60 horas na URCAMP e 72 horas na FMP, a UFPEL dispõe de uma carga horária 
de 136 horas para a mesma matéria. Isso demonstra que há uma margem de discricionariedade 
considerável para as Faculdades disporem da sua grade curricular no que toca as disciplinas 
que compõem o eixo de formação fundamental, o que prejudica a formação do jurista crítico e 
capaz de exercer o papel de transformação social do direito, tão almejado pela sociedade. 
Assim, fica evidente que a tradição kelseniana continua arraigada na cultura jurídica 
nacional, uma vez que as disciplinas que compõem o eixo de formação profissional 
continuam em posição de destaque nas grades curriculares, enquanto que, na maioria dos 
casos, as disciplinas propedêuticas continuam relegadas a segundo plano na formação do 
jurista. 
 
3 A NECESSÁRIA SUPERAÇÃO DO POSITIVISMO NORMATIVISTA 
A influência de Kelsen na ciência do Direito não se resume apenas aos currículos 
acadêmicos, sendo também fortemente sentida na forma como o conhecimento é transmitido. 
Embora já se tenha percebido na década de 80, conforme afirma Silveira (2007), que a 
racionalidade jurídica calcada no cientificismo “positivismo jurídico” é ultrapassada e incapaz 
de “dar conta” do fenômeno jurídico, e que para formar um jurista crítico é insuficiente o
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ensino através da experiência consistente em ouvir, memorizar e repetir a lição do professor, 
diante de verdades inquestionáveis, pouco se tem feito, em termos efetivos, para mudar essa 
realidade. 
Para formar juristas aptos a analisar criticamente o direito frente à realidade social na 
qual está inserido é necessário estimular o pensamento crítico, instigar o questionamento, o 
debate e a análise interdisciplinar dos fenômenos jurídicos e sociais. Essa tarefa cabe aos 
mestres, pois, conforme visto, de nada adianta uma Resolução do Conselho Nacional de 
Educação prevendo que o curso de graduação em Direito deve assegurar uma formação 
humanística, tornando o bacharel capaz de adotar uma postura reflexiva e crítica que fomente 
a capacidade para a aprendizagem autônoma e dinâmica, se quem tem o poder e o dever de 
tornar isso realidade permanecer inerte, adotando os antigos métodos de ensino voltados para 
a transmissão de verdades absolutas e inquestionáveis, marcadas pelo dogmatismo jurídico. 
Assim, cabe ao professor, tanto das disciplinas propedêuticas quanto das dogmáticas, o 
papel ativo nessa necessária transformação, deixando de ser um mero “transmissor de um 
conhecimento inquestionável” (SILVEIRA, 2007), para se tornar um estimulador do diálogo 
crítico, permitindo que seus alunos problematizem o conhecimento, através de uma 
abordagem interdisciplinar do direito. Para atender os anseios da sociedade em ter juristas 
críticos e capazes de dar respostas adequadas, para os crescentes e cada vez mais complexos 
problemas sociais, há necessidade de inverter a relação professor-aluno, tornando-a mais 
democrática, propiciando ao aluno tornar-se sujeito dessa relação, por intermédio do diálogo 
com o mestre. 
Entretanto, para que isso se torne realidade é necessário que os professores estejam 
preparados e qualificados para assim procederem. Ainda é a realidade no país - que 
atualmente conta com, aproximadamente, 1209 Instituições de Educação Superior com curso 
de Direito credenciado no Ministério da Educação, conforme consulta realizada em 28 de 
junho do corrente ano no portal do referido Ministério -, que muitas Instituições de Ensino 
não contam com um corpo docente formado apenas por mestres e doutores, sendo realidade a 
presença de um número significativo de especialistas. 
Esses, por não terem passado pela pós-graduação stricto sensu, mas apenas pelos 
bancos escolares da graduação e da especialização, possivelmente não receberam os 
necessários estímulos à crítica e reflexão sobre o estudo do Direito, o que os torna passíveis 
de serem propagadores do dogmatismo jurídico, com o qual provavelmente tiveram forte 
contato na sua formação. 
ENSINO JURÍDICO E A NECESSÁRIA SUPERAÇÃO DO POSITIVISMO NORMATIVISTA 
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Além disso, é realidade nas faculdades do país que o corpo docente não costuma ser 
formado apenas por professores que se dedicam integralmente a docência e a pesquisa, mas 
em boa parte por profissionais da área jurídica que, após um dia inteiro de trabalho, como 
Magistrado, Promotor, Delegado, Advogado, ou outra profissão da área jurídica, ainda 
ministram aulas. Diante disso, nem sempre dispõem do adequado e necessário tempo para 
prepararem as mesmas, buscando meios de promover a interdisciplinaridade na análise dos 
fenômenos jurídicos e sociais. 
Ainda, acresça-se a esses empecilhos “o fato de que parte dos alunos frequenta cursos 
jurídicos noturnos, tendo pouco ou nenhum tempo, em cotejo com suas atividades 
profissionais, para se dedicar a atividades de aprendizagem fora do horário de aula” 
(SILVEIRA, 2007). Diante disso, torna-se árdua a tarefa de superação da tradição kelseniana, 
do positivismo normativo, a qual não ocorrerá apenas com transformações curriculares, 
conforme fica claro pela falta de efetividade da reforma proposta na Resolução nº 9/04 do 
CNE/CES. Nesse sentido, conforme afirma Agostinho Ramalho Marques Neto: 
Não será com simples reformas curriculares, mas com a definição de um novo tipo 
de ensino em consonância com um novo tipo de ciência jurídica dialeticamente 
integrada à realidade social, que se poderão propor novos objetivos para um ensino 
do Direito engajado na construção de uma sociedade melhor e mais justa (2001, p. 
216).  
Assim, para que o positivismo normativista seja superado, a mudança deve ocorrer na 
cultura jurídica. Para que seja efetiva, professores, alunos, profissionais e pesquisadores da 
área jurídica, 
devem construir, por meio de uma nova perspectiva epistemológica, uma cultura 
jurídica crítica e dialética, capaz de questionar os fundamentos de validade e a 
eficácia das normas positivadas e da jurisprudência dos tribunais, afastando qualquer 
atitude dogmática quanto aos objetos estudados e reconhecendo no Direito seu papel 
transformador (SANTANA, 2012, p. 452). 
Diante disso, adequações curriculares, embora auxiliem na fixação de diretrizes e 
metas a serem atingidas, não são suficientes para proporcionar o resultado esperado pela 
sociedade no que toca ao produto do ensino jurídico, no caso, um bacharel em Direito crítico, 
capaz de questionar os fundamentos de validade e eficácia das normas jurídicas positivadas e 
a jurisprudência dos tribunais, com capacidade de análise e interpretação dos fenômenos 
jurídicos e sociais, bem como detentor de uma postura reflexiva e visão crítica, que consiga 
dar respostas adequadas às complexas demandas que assolam a sociedade. 
Somente com um papel ativo dos professores, pesquisadores e acadêmicos será 
possível romper com a tradição kelseniana positivista-normativista, mas, para isso, é 
necessário que todos os operadores do Direito passem a adotar um diálogo crítico e irrestrito 
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sobre o mesmo, deixando de aceitar o conhecimento que lhe é transmitido como uma verdade 




Verificou-se, na presente pesquisa, que as atuais deficiências no ensino jurídico 
decorrem da tradição enraizada na cultura jurídica, de que o ensino das disciplinas que 
compõem o eixo de formação profissional é mais importante do que o ensino das disciplinas 
propedêuticas, bem como de que o ensino do Direito, como ciência, deve afastar-se de uma 
abordagem interdisciplinar. Essa tradição, conforme estudado, teve início já na criação das 
Faculdades de Direito, as quais sofreram forte influência da Escola da Exegese francesa, o 
que estimulou o desenvolvimento do ensino jurídico por intermédio de aulas expositivas, cujo 
objetivo era repassar aos acadêmicos as normas vigentes e a sua correta forma de 
interpretação e aplicação, sem possibilitar-lhes questionar os fundamentos de validade e 
efetividade das mesmas. 
Além disso, com a aceitação da Teoria Pura do Direito desenvolvida por Kelsen, que 
para afirmar o Direito como uma ciência purificou a teoria jurídica de toda a ideologia política 
e de todos os valores e elementos externos que pudessem influenciar na sua análise, o 
positivismo normativista enraizou na cultura jurídica, e o ensino jurídico firmou-se como o 
estudo da ciência jurídica, cujo objeto são as normas jurídicas. No entanto, atualmente, essa 
sistemática de ensino do Direito não tem se mostrado capaz de formar profissionais aptos para 
solucionar os crescentes e cada vez mais complexos problemas jurídicos e sociais, motivo 
pelo qual se tornou necessário romper com a tradição do positivismo normativista, com o 
ensino do Direito como simples transmissão do conhecimento pronto, acabado, inquestionável 
e isolado das demais áreas do conhecimento. 
Para romper com essa tradição, tão arraigada na cultura jurídica, e superar a suposta 
“crise” ou “deficiência” no ensino jurídico, propõe-se algumas sugestões para reflexão. 
Primeiro, seja estipulada uma carga horária mínima para as disciplinas do eixo de formação 
fundamental, a fim de evitar as alarmantes disparidades anteriormente vistas, e sua relegação 
a segundo plano no currículo do ensino jurídico, bem como sua distribuição ao longo da 
graduação, para evitar sua acumulação nos primeiros semestres, momento em que o 
acadêmico dispõe de pouco arcabouço teórico para pensar criticamente o Direito e refletir 
sobre os fundamentos de validade e eficácia nas normas jurídicas.
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Ainda, no que toca a grade curricular, sugere-se seja vedada a possibilidade de criação 
de cadeiras que abordem, ao mesmo tempo, mais de uma disciplina daquelas constantes do 
eixo de formação fundamental, cujo objetivo não é de proporcionar uma abordagem 
interdisciplinar dos assuntos, mas cumprir as diretrizes do MEC, abordando os mencionados 
assuntos de forma superficial a fim de garantir maior carga horária para as disciplinas 
profissionalizantes. Segundo, seja aumentado o percentual mínimo exigido de docentes com 
titulação acadêmica de mestrado ou doutorado, o qual, atualmente, conforme a Lei nº 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), é de apenas um terço, o que demonstra que 
se exige um percentual pequeno de profissionais que passaram por uma formação mais crítica 
e reflexiva. 
Terceiro, seja ampliado o percentual mínimo exigido do corpo docente em regime de 
tempo integral, o qual também é de um terço, conforme estabelecido na mencionada Lei, a 
fim de possibilitar a pesquisa, o estudo e o desenvolvimento de projetos interdisciplinares, 
que tenham por objetivo estimular a crítica e o debate sobre fenômenos jurídicos e sociais. 
Por fim, seja estimulado o pensamento crítico e reflexivo por intermédio da instituição de 
debates sobre fenômenos jurídicos e sociais da atualidade, de relevância local, regional e 
nacional, buscando proporcionar a abordagem e análise dos mesmos com enfoque 
multidisciplinar, e a inserção do acadêmico na realidade social. 
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